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APELAÇÃO  CRIMINAL  –  TENTATIVA  DE  ROUBO  (DUAS
VEZES),  ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA –
IRRESIGNAÇÃO – I. PLEITO ABSOLUTÓRIO – NEGATIVA DE
PARTICIPAÇÃO DOS ATOS EXECUTÓRIOS – PROVA ROBUSTA
DA AUTORIA E MATERIALIDADE – DESACOLHIMENTO – II.
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA  –  NÃO
CARACTERIZAÇÃO – CONDUTA NECESSÁRIA AO SUCESSO
DA EMPREITADA CRIMINOSA –  III.  DESCLASSIFICAÇÃO  –
IMPOSSIBILIDADE – ACERTO DO  DECISUM  SINGULAR – IV.
RETIRADA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO
INCISO  I  DO  §  2º  DO  ART.  157  –  EMPREGO  DE  ARMA
COMPROVADO  –  REPRIMENDA  IRRETOCÁVEL  –
DESPROVIMENTO.

− Havendo prova cabal da materialidade e autoria dos delitos descritos na
denúncia,  consubstanciada  por  testemunhos  colhidos  sob  o  crivo  do
contraditório,  acertada  a  decisão  que  concluiu  pela  procedência  da
denúncia.

− Se a atuação do agente foi de fundamental importância para o sucesso
da  empreitada  criminosa,  não  há  como  reconhecer  a  sua  participação
como sendo de menor importância, mormente quando comprovado que
contribuiu  ativamente  para  a  realização  do  crime,  em  unidade  de
desígnios e mediante divisão de tarefas com os comparsas,  figurando o
réu como verdadeiro autor e não como mero partícipe.

− Não há que se falar em desclassificação do crime de roubo para o delito
de  constrangimento  ilegal,  pois  sendo  este  de  natureza  subsidiária,
somente  será  considerado  se  a  violência  ou  grave  ameaça  não  forem
elemento típico de outra infração penal.



– Devidamente comprovado o emprego de arma de fogo no cometimento
do roubo, corretamente aplicada a causa de aumento de pena prevista no
inciso I do §2º do art. 157, CP.

–  Não há como acolher  pedido de diminuição da pena fixada quando
constatado que o magistrado  a quo laborou com estrita  obediência  ao
critério  trifásico na fixação da reprimenda,  observando detidamente os
comandos do art. 59 do CP, pois bem analisou as circunstâncias judiciais
e procedeu com a correta individualização e motivação das penas corporal
e de multa.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são partes
as acima identificadas. 

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, à unanimidade, em negar provimento à apelação. Oficie-se.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Criminal interposta  por  Severino  de  Almeida
Feitosa em desfavor da sentença de fls. 1.752/1.761, da lavra do MM Juiz Michel Rodrigues de
Amorim,  a  qual  julgou  parcialmente  procedente  a  denúncia  oferecida  pelo  representante  do
Ministério Público, condenando o réu nas tipificações do art. 157, §2º, incisos I e II c/c art. 14,
inciso II, duas vezes - tentativa de roubo - (vítimas José Venâncio de Holanda Neto e Antônio
Trajano Neto), art. 157, §2º, incisos I e II, duas vezes - roubo majorado - (vítimas José Bento de
Araújo e Lindalva Bento de Araújo), art. 288, caput, parágrafo único, - associação criminosa -
c/c arts. 29 e 69 - concurso de pessoas e concurso material, todos do Código Penal, à pena de
13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial de cumprimento de pena
fechado, e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

Inicialmente,  esclareço  que  o  representante  do  Ministério  Público  do
Estado da Paraíba ofereceu denúncia contra  José Carlito da Silva, Antônio Mota Diniz Filho,
José Jefferson Guedes de Oliveira, Carlos Antônio Ramalho Campos, Wilson José dos Santos,
Francisco dos Santos Ferreira, Almir Morais Ferreira, Iramildo Alves Ferreira, Josué Sebastião
da Silva, Joseildo da Silva, José Roniere da Costa Batista, Givaldo Lopes Vital, José Florêncio
de Lima, Marcos Antônio da Silva, Gessé Luiz de Araújo, José Ailton Ramalho Campos, Severino
de Almeida Feitosa e Clóvis da Silva Nascimento.

Às fls. 1.076/1.077, consta decisão que determinou a cisão do processo,
havendo os presentes autos prosseguido em face dos réus:  Joseildo da Silva,  Gilvaldo Lopes
Vital, Severino de Almeida Feitosa e Clóvis da Silva Nascimento.

Já em decisão de fls. 1.659/1.661, nova cisão foi determinada pelo MM
Juiz  a quo, de modo que o presente processo tramitou apenas em desfavor de Severino de
Almeida Feitosa.

Pois bem. Segundo a narrativa da denúncia, no dia 12 de julho de 2009, o
ora recorrente, Severino de Almeida Feitosa, conhecido por "João" ou "Geniel", na companhia
de outros 17 (dezessete) elementos, praticaram  dois roubos e duas tentativas de roubos no



município de Desterro e nas imediações do povoado de Tataíra, localizado entre os municípios de
Cacimbas e Desterro, tendo como vítimas os senhores Antônio Trajano Neto, José Venâncio de
Holanda e José Bento de Araújo e a senhora Lindalva Bento de Araújo.

Infere-se da denúncia, que no supracitado dia, o ofendido José Venâncio
de Holanda realizava o trajeto entre as cidades de Cacimbas e Desterro, na altura do povoado
Tataíra, quando foi abordado por dois homens armados, que saíram da margem da pista e se
encaminharam em direção ao veículo, momento em que a vítima acelerou a sua caminhonete,
conseguindo fugir dos assaltantes.

Instantes após a ocorrência de tal fato, os acusados tentaram abordar o Sr.
Antônio Trajano Neto, que chegou a reduzir a velocidade do seu veículo, contudo, após perceber
que um dos assaltantes estava armado, acelerou repentinamente,  tendo um dos réus caído no
chão, ao passo que os outros jogaram pedras e efetuaram disparos de arma de fogo contra a
vítima, tendo um deles atingido a tampa traseira do automóvel.

Apurou-se que, após as duas tentativas de roubo, os acusados, incluindo o
ora apelante, reuniram-se na residência de  Francisco dos Santos Pereira, local onde trocaram
suas roupas, seguindo para a prática dos outros delitos, que ocorreram naquele dia, por volta das
20h00, no sítio Jatobá, localizado no município de Desterro.

Conforme descrito na peça acusatória, os acusados arrombaram a porta da
residência do  Sr.  José Bento de Araújo,  dominaram a sua família e  passaram a vasculhar  os
cômodos, tendo roubado a quantia de R$ 9.000,00 (nove mil reais), pertencente àquele, e R$
450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) de propriedade da Sra. Lindalva Bento de Araújo, além
de vários bens da casa.

Ao final da ação, os bandidos amarraram a família e fugiram levando,
ainda,  uma caminhonete D-20, de cor verde e placa JWD 7990.

Ainda segundo a  denúncia,  os  eventos  acima narrados  são apenas
alguns atos executórios de uma grande quadrilha que possui ramificações nos estados da
Paraíba e Pernambuco.

O ora apelante e outros quatro acusados foram presos na cidade de
Campina Grande, quando se dirigiam ao Sertão paraibano em dois veículos repletos de
arma de fogo, com o fito de realizarem uma série de assaltos naquela região e no Estado do
Rio Grande do Norte. 

Também consta da denúncia que, conforme monitoração telefônica,
os acusados em destaque, inclusive o réu Severino de Almeida Feitosa,  têm entrado em
contato frequente com os demais denunciados a fim de planejarem ações criminosas.

Por tais razões, Severino de Almeida Feitosa foi denunciado como incurso
nas penas dos arts. 157, §2º, incisos I e II, c/c art. 14, II, duas vezes; art. 157, §2º, incisos I e II,
c/c art. 70; art. 288, caput  e parágrafo único, c/c art. 29 e 69, todos do Código Penal, restando
condenado nos moldes inicialmente relatados.

Nas razões recursais (fls. 1.825/1.833), o recorrente almeja a reforma da
sentença para que seja decretada a sua absolvição, nos termos do art. 386, inciso IV do CPP ao



argumento  de  que  não  praticou  nenhum  dos  elementos  do  tipo  penal  e  que,  portanto,  não
concorreu para a prática delitiva, havendo apenas acompanhado os reais executores quando do
início da execução do delito. 

Não  sendo  acolhida  a  tese  absolutória,  pretende  o  recorrente:  o
reconhecimento da participação de menor importância, já que apenas acompanhou os corréus,
sem fazer  qualquer  ameaça  às  vítimas  ou auxiliar  na  execução dos  delitos,  e  que  o fato  de
concordar  com  o  desígnio  dos  demais  condenados  caracteriza  participação  de  somenos
importância, devendo-lhe ser aplicado o art. 29, §1º do CP; II) a desclassificação do crime de
roubo majorado para constrangimento ilegal (art. 146 do CP), pela atipicidade material do
fato praticado, ou ainda, para roubo tentado, aplicando-se a pena com o que giza o art. 14,
inciso II e seu parágrafo único do CP; III) a retirada da majorante prevista no inciso I do §2º do
art. 157 do CP; IV) a minoração da pena, haja vista o excesso da reprimenda aplicada.

Em contrarrazões, o Ministério Público oficiante na origem, manifestou-
se pelo total DESPROVIMENTO do recurso apresentado (fls. 1.835/1.842).

Instada à manifestação, a Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer do
insigne Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou pelo DESPROVIMENTO
da apelação.

Eis o que merece relato.

VOTO: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos (Relator)

O recurso preenche os requisitos subjetivos e objetivos necessários à sua
interposição razão porque dele conheço.

Como  já  exposto  no  relatório,  foram  determinadas  duas  cisões
processuais pelo MM Juiz a quo, permanecendo a tramitação destes autos apenas contra o
réu ora apelante, Severino de Almeida Feitosa.

Do pleito absolutório e da participação de menor importância

Em razões recursais, o recorrente alega que não concorreu para a prática
delituosa e que apenas acompanhou os reais executores do delito, razão por que almeja a sua
absolvição.  Afirma que,  apesar de  aquiescer em subtrair os  pertences  das  vítimas,  não
auxiliou a fazê-lo, nem tampouco portava arma de fogo no cenário dos fatos, portanto não
realizou os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal que descreve o crime que lhe é
imputado, já que fora praticado exclusivamente pelos corréus.

Não há, todavia, como prover a pretensão defensiva.

A materialidade e autoria dos crimes  imputados ao apelante restaram
devidamente  provadas  nos  autos  pelos  firmes  depoimentos  prestados  pelas  vítimas,  como
também pela oitiva dos próprios acusados; pelos autos de  prisão em flagrante (fls. 79/80), de
apresentação e apreensão (fls. 95/96), este descrevendo o arsenal de armas de fogo trazidos
pelo ora apelante, juntamente a outros acusados, no momento da prisão em flagrante, além



da vasta documentação referente às gravações telefônicas  interceptadas e gravadas pela
Polícia Federal, que delineiam a articulação da quadrilha e seus pontos de atuação.

Sucessivamente, o recorrente pleiteia a redução da carga penal, com
fulcro no §1º do art. 29 do CP.

É  cediço  que  a  participação  de  menor  importância,  segundo  a
doutrina, aplica-se tão somente para a figura do partícipe, não se estendendo ao coautor,
que,  segundo o  caput do artigo  29 do CP,  já  responderá  pelo  delito  na medida de  sua
culpabilidade, in verbis:

Art. 29 – Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este
cominadas, na medida de sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei  nº 7.209, de
11.7.1984)

§ 1º –  Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de
um sexto a um terço.

Assim é  a  lição  de  Celso  Delmanto  (Delmanto,  Celso.  Código  Penal
Comentado. 7 ed. Renovar: São Paulo, 2007, p. 117):

“Tratando-se de concurso de pessoas, o caput deste art. 29, ao usar a
expressão “quem, de qualquer modo, concorre para o crime”, abrange
tanto o co-autor quanto o partícipe, que responderão na medida de sua
culpabilidade”. Já o § 1º, ao empregar o termo “participação de menor
importância”, está se referindo apenas ao partícipe e não ao co-autor,
pois não pode existir co-autoria de menor importância. [...]”

Na hipótese em comento, não obstante o apelante argumentar que
toda a ação criminosa foi executada pelos comparsas, não há de se falar em participação de
menor  importância,  especialmente  porque  a  sua  atuação  na  empreitada  criminosa  foi
efetivamente constatada nos autos, figurando este, pois, como verdadeiro autor e não como
mero partícipe.

Pois bem. Vislumbra-se dos autos que os acusados já vinham sendo alvo
de investigação pela Polícia Federal, haja vista a ocorrência de diversos assaltos praticados por
integrantes do grupo criminoso, nos quais foi observado o mesmo  modus operandi  em crimes
anteriores, dando a ideia de que o bando já atuasse na região bem antes das investigações.

O relatório final elaborado pela autoridade policial, pelo conjunto de
provas captadas durante todo o processo da investigação, afirma que o apelante é um dos
integrantes  do  grupo  criminoso,  sendo  responsável  direto  pela  realização  de  diversos
assaltos na região do sertão paraibano, afirmando que ele usava o nome falso de GENIEL,
havendo se identificado como Geniel de Almeida Feitosa quando foi prestar depoimento,
com  o  fito  de  se  furtar  da  polícia,  o  que  foi  comprovado  posteriormente,  gerando  a
necessidade, inclusive, de aditamento da denúncia, conforme fls. 1.639/1.640, demandando
ainda mais a complexidade nas investigações policiais e judiciais.

Impende consignar, também, que a palavra da vítima, nos crimes contra o
patrimônio,  assume especial  relevância,  posto  que,  geralmente,  tais  delitos  são  cometidos  às



ocultas,  mormente  quando  tal  versão,  com  o  no  caso  dos  autos,  tem  respaldo  no  acervo
probatório. Ressalto as palavras das vítimas que narram com riqueza de detalhes como ocorreram
os delitos, in verbis:

"(...) que ela e sua família encontravam-se dormindo; que a porta de sua
residência  estava  fechada;  que  os  assaltantes  conseguiram  abrir  o
ferrolho  da  porta  da  casa  da  declarante  e  conseguiram  entrar;  que
entraram  três  assaltantes  dentro  de  casa;  que  dois  deles  estavam
armados;  que  um  deles  estava  com  uma  arma  em  punho  é  o  outro
segurava a arma com a mão para baixo; que quando chegaram foram
logo afirmando "não grite não que é um assalto”;  que os assaltantes
levaram nove mil  reais  pertencentes  ao esposo dela,  DVD, televisão,
colchão, as colchas da casa e um carro, que era um D-20 verde; a D-20
foi  encontrada  em  Paulo  Afonso  na  Bahia  e  devolvida  sexta-feira
passada; que não chegou a ouvir os assaltantes conversarem entre si;
que  os  assaltantes  amarraram  todos  da  família  que  estavam  na
residência; (...)” (Lindalva Bento de Araújo - vítima).

"que se recorda da tentativa de assalto empreendida contra o declarante;
que por volta das 13hl0min quando vinha de Cacimbas com destino a
Desterro, nas proximidades de Tataíra foi abordado a uns 10 metros_por
dois rapazes com arma em punho; que ele como não tinha para onde
desviar,  acelerou o  veículo  com muito  medo  e  seguiu  em frente;  que
passou pelos indivíduos e esses baixaram as armas e nada fizeram (...)”
(José Venâncio de Holanda Neto - vítima).

Destaco, ainda, a parte do relatório policial que descreve que o também
acusado José Carlito confirma o reconhecimento do ora apelante como sendo um dos integrantes
do  grupo  criminoso  (referência  ao  nome  Genial,  sendo  na  verdade  o  apelante  Severino  de
Almeida Feitosa):

"Em relação ao envolvimento do investigado nos crimes praticados pelo
grupo, GENIEL foi reconhecido pelo Sr. ANTÔNIO TRAJANO através do
auto de reconhecimento às fls. 56, como sendo ele um dos meliantes que
fizeram a abordagem durante a tentativa de assalto.

O  interrogado  JOSÉ  CARLITO  através  de  auto  de  reconhecimento
fotográfico às fls. 161/163 reconheceu a pessoa de GENIEL como um dos
integrantes do grupo criminoso, tendo ele estado em sua casa juntamente
com  DUDA,  NEGUINHO,  JOSUÉ  e  outro  comparsa  no  dia  em  que
foram deixar o carro de JOSUÉ na margem da casa de CARLITO. Este
também afirma que GENIEL era um dos que estavam portando arma
de  fogo,  demonstrando  assim  a  periculosidade  do  investigado" (fls.
543).

Logo,  como  bem  expôs  o  Promotor  de  Justiça  em  contrarrazões,  as
situações descritas nos autos é de que o réu contribuíra para a prática criminosa, seja pelo
fornecimento e/ou transporte de armas (ao ser preso em flagrante delito na cidade de Campina
Grande/PB,  transportando  armas  de  fogo  -  auto  de  apreensão  fls.  95/96)  ou  pelo  apoio



material ou moral, cumplicidade, investigação, execução em quaisquer etapas do iter criminis,
fatos  estes  que  deram  suporte  e  foram  determinantes  para  atuação  da  quadrilha,
comprovando,  desta  forma,  que  todos  assumiram  os  riscos,  asseverando,  assim,  a
inaplicabilidade do art. 29, § II, do CPB” (fls. 1.839).

Nesse sentido, destaco: 

APELAÇÃO  CRIMINAL -  ROUBO  MAJORADO  -  AUTORIA COMPROVADA -
CONFISSÃO/DELAÇÃO JUDICIAL - PROVA TESTEMUNHAL - POSSE DA RES -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA  -
INOCORRÊNCIA  -  INVERSÃO  DA POSSE  E  CESSAÇÃO  DA VIOLÊNCIA  -
CONSUMAÇÃO DO DELITO - PENA - CÚMULO DE MAJORANTES - FRAÇÃO A
SER  FIXADA  DE  ACORDO  COM  OS  DADOS  CONCRETOS  DO  DELITO  -
REDUÇÃO  NECESSÁRIA.  -  A confissão/delação  judicial,  corroborada  pela  prova
testemunhal  produzida  em juízo,  e  pela  apreensão da res  em poder dos acusados,  é
suficiente para comprovar a autoria e a prática delitiva. -  Evidenciado que o acusado
atuou  durante  todo  o  iter  criminis  como  um  dos  protagonistas,  contribuindo
ativamente  para  que  houvesse  o  êxito  da  empreitada  criminosa,  é  inviável  o
reconhecimento  da  participação  de  menor importância. -  No  crime  de  roubo,  a
consumação se dá no momento em que a vítima perde a posse do bem, mediante a
cessação da violência ou da grave ameaça, sendo irrelevante a existência de posse mansa
e pacífica da res. - A fração de aumento de pena aplicada em virtude do acúmulo de
majorantes  deve  ser  fixada  de  acordo  com  os  dados  concretos  do  delito  praticado
(análise qualitativa).(TJ-MG - APR: 10687130000114001 MG, Relator: Cássio Salomé,
Data de Julgamento: 05/06/2014,  Câmaras Criminais / 7ª CÂMARA CRIMINAL, Data
de Publicação: 13/06/2014)

Ademais,  o  próprio  réu  admite  a  sua  participação  criminosa
alegando, contudo, que apenas acompanhou os demais réus.

Do  modo  posto,  não  há  que  se  falar  em  participação  de  menor
importância do apelante,  porquanto este participou efetivamente da tentativa de roubo,
figurando como um dos protagonistas da ocorrência criminosa, Portanto, descabida a tese
de  menor  participação,  afastando,  completamente  a  incidência  da  causa  especial  de
diminuição de pena prevista no § 1º do art. 29 do Código Penal.

Da pretensa desclassificação

Não  há  que  se  cogitar,  também,  sobre  qualquer  possibilidade  de
desclassificação  do  crime  de  roubo  efetivamente  perpetrado  para  o  delito  do  art.  146  -
constrangimento ilegal -, ou ainda, para a figura de roubo tentado.

Ora, o crime de roubo, disposto no art. 157 do CP, tipifica criminalmente
a conduta daquela que subtraia "coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave
ameaça  ou  violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à
impossibilidade de resistência". 

Assim,  conforme  dispôs  o  legislador,  para  que  se  configure  o  injusto
penal em epígrafe, é necessário que a subtração da coisa ocorra mediante  violência ou grave
ameaça, ou, ainda, mediante a impossibilidade de resistência.



No  caso  dos  autos,  restaram  evidenciadas  a  grave  ameaça  e  o
emprego  de  violência  durante  tentativa  de  subtração  de  pertences  da vítima o  que faz
reunir, desse modo, os elementos necessários à configuração do delito de roubo qualificado. 

Outrossim,  como já  observado pelo  Promotor  primevo por  ocasião  da
apresentação das contrarrazões, “o crime para o qual o apelante pretendeu a desclassificação
tutela bem jurídico diverso do delito de roubo, qual seja, a liberdade e não o patrimônio” e, no
caso dos autos, à toda evidência, os agentes atingiram o patrimônio das vítimas, além de serem
repugnantemente agredidas quando amarradas.

Em tal sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  PELO  ACÓRDÃO  DE  TESE
DEFENSIVA.  INEXISTÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  DE  ROUBO
PARA  O  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ORDEM
DENEGADA. 1. Demonstrado com a transcrição de passagem do acórdão impugnado
que ele abordou todas as teses suscitadas pela Defesa, não há que cogitar da existência
de vício por ofensa ao artigo 93, IX da CR que recomendaria a declaração de nulidade
do acórdão. 2. A subtração de coisa alheia mediante violência é conduta que ofende o
patrimônio,  descrita  pelo  tipo  penal  do  artigo  157  do  Código  Penal  e  não  a
liberdade, sendo impossível a sua desclassificação para constrangimento ilegal. 3.
Ordem denegada  (STJ  -  HC:  119889 MG 2008/0244846-7,  Relator:  Ministra  JANE
SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO  TJ/MG),  Data  de  Julgamento:
16/12/2008,  T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2009).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO  PELO  EMPREGO DE ARMA E
PELO  CONCURSO  DE  PESSOAS.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA OU DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ROUBO PARA O
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA
NÃO  CONFIGURADA.  DELITO  CONSUMADO.  DOSIMETRIA  ADEQUADA.
SENTENÇA MANTIDA NA ÍNTEGRA.
Demonstradas nos autos a materialidade e a autoria, bem ainda as qualificadoras, pelos
depoimentos  colhidos  durante  o  inquérito  policial  e  em  juízo,  é  de  ser  mantida  a
sentença condenatória que bem apreciou a prova dos autos.
Tem-se entendido que são imprescindíveis à aplicação do princípio da insignificância a
ofensividade mínima da conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação,
a  baixa  reprovabilidade  do  comportamento,  bem  como  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica provocada. No presente caso, o crime foi cometido com o emprego de grave
ameaça, mediante o uso de arma de fogo, o que não se coaduna com o princípio da
insignificância.
Situação dos autos em que o crime de roubo restou devidamente caracterizado, não
havendo falar em desclassificar para o crime de constrangimento ilegal. Caso em
que  restou  comprovada  nos  autos  a  participação  ativa  dos  dois  réus  no
cometimento do crime, e assim com clara divisão de tarefas, razão pela qual não há
falar em aplicação da minorante da participação de menor importância.
Considerando que o iter criminis restou percorrido em sua totalidade, porquanto apenas
parte da res tenha sido restituída à vítima, não há falar em tentativa. Dosimetria da pena
nos moldes do entendimento desta Sétima Câmara Criminal. Sentença confirmada, na
íntegra. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (TJ-RS - ACR: 70046650834
RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Data de Julgamento: 08/03/2012,  Sétima
Câmara Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 14/03/2012).



Da reprimenda

Quanto ao pleito de retirada da majorante prevista no inciso I do §2º do
art. 157 do CP, não há necessidade de maiores comentários, haja vista a comprovação nos autos
de que o roubo foi praticado mediante o emprego de arma, conforme já exposto acima. 

Por fim, pretende o apelante a diminuição da pena fixada, apesar de não
apontar especificamente em que parte haveria possível excesso.

Não há como acolher, todavia, a alegação de excesso da reprimenda
aplicada, uma vez que, como se verifica da análise da sentença de fls. 1.759/1.761, o magistrado
a  quo laborou  com  estrita  obediência  ao  critério  trifásico, obedecendo  detidamente  os
comandos do art. 59 do CP, pois bem analisou as circunstâncias judiciais e procedeu com a
correta  individualização  e  motivação  das  penas  corporal  e  de  multa,  apresentando-se
ajustada à reprovação e prevenção delituosa.

Outrossim,  considerando  a  prática  de  mais  de  01  (um)  crime,
mediante mais de uma ação, e em condições de tempo diferentes, restou caracterizado o
concurso  material  de  crimes,  sendo  corretamente  aplicada  a  cumulação  das  penas  dos
crimes em comento, nos termos do art. 69 do CP, pelos delitos de tentativa de roubo (29 de
maio), roubo consumado (12 de julho) e quadrilha.

Finalmente, como bem expôs o Juiz  a quo, incabível a substituição da
pena corporal por restritivas de direitos, em razão do  quantum  de pena privativa de liberdade
aplicada (art. 44 do CP), como também a não suspensão condicional da pena, visto que suplantou
o  mínimo  legal  previsto  no  art.  77  do  CP.  Igualmente,  correto  o  regime  fechado  para
cumprimento inicial de pena, nos termos do art. 33, §2º, “a” do CP.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a  pretensão
recursal.

Ante o exposto,  em harmonia com o posicionamento da Procuradoria-
Geral de Justiça, NEGO PROVIMENTO à apelação. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de
ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da condenação pelo Tribunal de
Justiça (STF, HC 126.292), e, estando o réu já recolhido à prisão (Guia de Recolhimento
Provisória,  fls.  1.795/1.797),  oficie-se  ao  Juízo  da  Execução,  com  urgência,  sobre  a
confirmação da sentença condenatória. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, Marcos Willian de Oliveira (Juiz
de Direito Convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves
Teodósio e João Benedito da Silva.



Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04
de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


